PARECER Nº 829, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5594, DE 2014

Ratifico manifestação anterior de minha autoria às folhas 26, 27 e 28, que concluiu pelo o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 5594, de 2014, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa. 

Bem como, requisito a remessa de ofícios com cópias do parecer anterior e da presente ratificação, ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em  13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Edson Giriboni – Wellington Moura – Gilmar Gimenes – Davi Zaia – Orlando Bolçone – Enio Tatto – Marco Vinholi 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado - TCE enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 025463/026/08, que julgou irregulares o pregão on-line e o contrato referentes ao instrumento celebrado no ano de 2008, no valor de R$ 1.140.000,00, entre a Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo – Prodesp e a SCI Tecnologia da Informação S/A, que teve como objeto contrato de aquisição de licenças de uso, serviços de manutenção para as licenças de uso, serviços de apoio técnico especializado para a implantação da solução, treinamento técnico especializado, serviços de suporte técnico on site e telefônico para o sistema de automação de transferência e troca de arquivos. 

Após análise de todo o processo referido, devemos concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, somente duas proponentes participaram do certame em razão das injustificadas exigências editalícias. Para melhor elucidação, seguem as indevidas imposições presentes na comentada licitação:

1) Atestado emitido pelo fabricante comprovando que a licitante é revendedor autorizado do produto.

A sobredita obrigação fere a Súmula 15 do TCE/SP, que afirma que “Em procedimento licitatório, é vedada a exigência de qualquer documento que configure compromisso de terceiro alheio à disputa.” Muito embora a Origem tenha justificado que a declaração mencionada deveria ser emitida pelo próprio licitante, é certo que o edital fez remissão ao modelo no qual se registra compromisso de terceiro alheio à disputa (fabricante).

2) “A documentação a ser apresentada pelas Cooperativas interessadas (...) deveria, na data da Sessão do Pregão, estar dentro do prazo de validade ou, quando a validade não estivesse expressa, deveriam ter sido emitidas dentro do prazo de 60 dias, ressaltando-se que a Lei nº 5.764/71, que institui o regime jurídico das Sociedades Cooperativas, bem como a Lei de Licitações não encerram nenhum dispositivo que estabeleça período de validade para a documentação arrolada no Edital”. (grifo nosso)

A própria transcrição que se escolheu registrar aqui já destaca que tal imposição fere não só a Lei n.º 5.764/71, como a Lei de Licitações. Nas palavras do Tribunal Pleno da Corte de Contas, “a delimitação do período de validade para certidões e documentos que viessem a ser apresentados pelas cooperativas eventualmente interessadas no certame não encontra amparo na legislação de regência (...)”. Também não se pode abraçar o argumento da Origem, que assevera ser o objeto licitado incompatível com a finalidade de cooperativas de trabalho, mencionando o Decreto Estadual n.º 55.938/10. Ocorre que a licitação e o decorrente contrato ocorreram antes da edição do Decreto Estadual n.º 55.938/10, que veda a contratação de cooperativas para serviços de natureza não eventual. Essa justificativa, pois, não pode ser considerada.

Não há como não presumir que o reduzidíssimo número de participantes do certame encontra explicação nas indevidas imposições do Edital. “Conforme demonstrado nos autos, a precaução adotada pela Origem excedeu os limites da razoabilidade (...)”, como dito pela Primeira Câmara do TCE/SP, comprometendo o caráter competitivo do certame. Diante dessas irregularidades apontadas, não é possível afirmar que houve a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, vez que a licitação acabou por restringir a possível participação de outras empresas. 

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, que já foi encerrado, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5594, de 2014, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Vaz de Lima 

